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A “POLÍTICA DE FUNDOS” E OS CONTORNOS FEDERATIVOS DO 
ESTADO BRASILEIRO*

I
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A pesquisa no campo das políticas educacionais, realizada por Paulo de Sena 
Martins em seu livro Fundeb, federalismo e regime de colaboração, traz uma 
análise acerca da adoção da “política de fundos” no país, tratando-a como 

inerente aos contornos do nosso Estado federado cooperativo. As características de 
nossa Federação e suas possibilidades de aperfeiçoamento são constantemente im-
bricadas com a formulação e implantação da “política de fundos”, cujas origens re-
montam ao período marcado pelo Movimento dos Pioneiros, mas somente adotada 
como política pública a partir dos anos de 1990. 

O livro resulta da tese de doutoramento defendida em 2009 na Faculdade de 
Educação da Universidade de Brasília, cujo objetivo projetado e, a meu ver, alcançado 
foi compreender a capacidade dos fundos de assegurarem o regime de colaboração 
entre os entes federados e a busca pela equidade na distribuição dos recursos para 
os diferentes sistemas de ensino estaduais e municipais. Trata-se da análise de uma 
política pública, de seu processo decisório na formulação das leis regulamentadoras 
da principal política de fi nanciamento da educação brasileira, a denominada “políti-
ca de fundos”. Para isso, o autor utilizou textos teóricos, além do exame da legislação 
e de documentos técnicos, especialmente as notas taquigráfi cas das audiências pú-
blicas realizadas pelas comissões especiais e pela Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados, que analisaram as Propostas de Emenda Constitucionais 
(PECs) do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef) e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação (Fundeb).

Na introdução são apresentadas as questões que irão permear toda a obra. 
Enfatiza-se o contexto de elaboração e negociação das leis e sua incidência na versão 

* Resenha do livro de Paulo de Sena Martins, Fundeb, federalismo e regime de colaboração (Campinas: 
Autores Associados, 2011).

** Doutoranda em Educação na Universidade Federal do Paraná (UFPR) e professora no Departamen-
to de Educação da Universidade Estadual de Londrina (UEL). E-mail: isabellefi orelli@hotmail.com
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fi nal aprovada, lançando mão de documentos técnicos para analisar o processo de 
tramitação das PECs do Fundef e do Fundeb, e tendo como tônica o mecanismo 
de fundo como possibilidade de fortalecer o Estado federativo cooperativo. Para 
tanto, são apresentadas as “falhas” detectadas no Fundef e as alternativas de apri-
moramento no fundeb, tais como o cumprimento da regra de complementação da 
União e a necessidade de dar mais autonomia aos conselhos, a fi m de aperfeiçoar a 
fi scalização e o controle social. Demonstra como o envolvimento da sociedade civil 
se deu de formas distintas na formulação da lei que regulamenta ambos os fundos, 
sendo que, no Fundef, a atuação crítica de entidades representativas da comunidade 
educacional foi muito mais no processo de execução do fundo por estarem relativa-
mente desarticuladas no contexto de sua elaboração. Já na tramitação do Fundeb, tal 
comunidade obteve papel fundamental em vários momentos de embate, principal-
mente quanto à questão da inclusão das creches no novo fundo.

No primeiro capítulo, o autor inicia sua análise apresentando as tipologias de 
Estado federal e como a Federação brasileira se estruturou com base nas relações en-
tre poder central e poderes estaduais e locais. Utiliza, para tanto, importantes auto-
res da ciência política, do direito, da educação, da história e da economia. Considera 
que as regras distributivas de uma federação cooperativa devem estar em estreita 
relação com as regras distributivas do fi nanciamento educacional; assim, as regras 
de redistribuição dos recursos destinados à educação no âmbito de cada estado, 
segundo as matrículas e as ponderações referentes às etapas, modalidades e tipos 
de estabelecimento, devem expressar um equilíbrio federativo, com efetivo regime 
de colaboração na repartição de competências concorrentes. Para ele, um Estado fe-
derado que se pretenda cooperativo deve buscar constantemente seu equilíbrio, no 
sentido da conciliação das autonomias locais com os interesses nacionais.

A Constituição brasileira é sempre mencionada pelo autor para afi rmar o prin-
cípio do federalismo cooperativo, por meio da regulamentação e operacionalização 
de um regime de colaboração, também previsto na carta magna, entre os entes fede-
rados na implantação e manutenção das políticas públicas concorrentes. Não descon-
sidera que as ações dos envolvidos na gestão e fi nanciamento das políticas públicas 
carecem de um processo de negociação permanente. Entretanto, a União tem papel 
importante de promover a equalização e a redistribuição, assumindo o papel de apoio 
técnico e fi nanceiro aos entes subnacionais, visando corrigir as desigualdades de ca-
pacidade de gastos e de gestão das políticas públicas, em especial da educação. Aliás, 
toda política pública deve refl etir o compromisso com o equilíbrio federativo! Nesse 
sentido, afi rma categoricamente que a tradução do federalismo cooperativo nas po-
líticas educacionais deve ser concretizada pela efetivação do regime de colaboração.

No segundo capítulo, o autor elenca os mecanismos de gestão intrínsecos ao 
federalismo o os analisa no âmago do Estado brasileiro, utilizando-se da legislação, 
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sua constituição e reação na confl ituosa arena política, e destacando seus refl exos no 
provimento do serviço público educacional. Mostra, desde o Ato Adicional de 1834 
até a Constituição de 1988, o movimento de centralização e descentralização do poder 
político e suas repercussões na autonomia e equilíbrio federativos, ocorrendo tanto 
avanços como recuos a depender se o período político pendia para maior abertura 
política ou não. As garantias legais ao fi nanciamento educacional foram propostas 
principalmente no contexto de promulgação da República Federativa, tais como a 
criação de uma taxa escolar, de impostos próprios provinciais, da vinculação de im-
postos, além de uma contribuição direta cobrada a cada família, embora ciente de que 
os instrumentos jurídicos foram (e ainda são) muitas vezes distorcidos ou ignorados.

O autor vai clarifi cando que, no bojo de uma gradativa evolução federativa, 
surgem os germens para os mecanismos de gestão e distribuição de recursos para 
a educação, por meio da adoção da vinculação de impostos (consagrada já nos anos 
de 1930) e da política de fundos (recuperada e regulamentada nos anos de 1990). 
Elucida-nos que, no primeiro meio, a discussão da inclusão sustentava a defesa dos 
“entusiastas pela educação” da obrigatoriedade do ensino para absorver as cama-
das sem acesso à educação; já no segundo meio, a questão da equidade orienta a luta 
pela democratização da educação, buscando a universalização de todas as etapas 
da educação básica e, ainda, das condições de sua qualidade. Nesse ínterim, surge 
a proposta de criação de um fundo escolar, sendo retomada em 1995 e reavivada 
pela tramitação da PEC que regulamenta o Fundef, redundando na aprovação da 
Lei n. 9.424, em 1996. Considerada como “minirreforma tributária” pelo formulador 
da proposta, Barjas Negri, Martins também reconhece seu potencial equitativo e o 
defende mediante seu aprimoramento pari passu com o pacto federativo. Assim, pon-
dera que, apesar do contexto dos anos de 1990 estarem direcionados à gestão geren-
cial, os fundos contábeis surgem como estratégia política para alcançar a equidade, 
viabilizar a autonomia federativa, consolidar o controle social e aprimorar o regime 
de colaboração.

No terceiro e último capítulo da obra, o autor analisa o processo de tramitação 
das leis que regulamentam o Fundef e o Fundeb. Nos debates ocorridos no primeiro 
caso, as problemáticas que permearam os debates foram o gasto-aluno baseado no 
orçamento disponível, ao invés de orientado pela qualidade da educação, o risco 
de superlotação de salas e a prioridade do fundo para uma determinada etapa, em 
revanche com o conceito de equidade educacional. Já nos debates ocorridos no se-
gundo caso, foram utilizados argumentos baseados nos efeitos previstos e/ou detec-
tados do Fundef na educação infantil, na educação de jovens e adultos, no ensino 
médio e na secundarização da questão da valorização do magistério. Tais efeitos 
foram analisados em relação ao princípio da equidade, relação esta que denuncia a 
incapacidade do Fundef em interferir nas disparidades regionais e estaduais, sem 
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a efetivação da complementação da União e a operacionalização do regime de co-
laboração. Nesse caso, “o fundo não suprime as diferenças, mas cria as condições 
para diminuí-las”, na medida em que absorve mecanismos capazes de superar a 
incomunicabilidade entre os fundos estaduais. Outro limite apontado referente ao 
funcionamento do Fundef consiste na defi nição anual do valor mínimo por aluno, 
que sempre foi desrespeitado e até mesmo congelado nos anos de 1998 e 1999, ilus-
trando a atuação coadjuvante do fundo no ajuste fi scal promovido naquele contexto 
de reforma do Estado.

Se tomarmos a ciência política como “óculos” de análise da política de fundos, 
tal obra se enquadra na análise da principal política pública para a gestão e fi nan-
ciamento da educação brasileira, mais especifi camente na análise de seu processo de 
discussão, tomada de decisão e consequente formulação, mais do que a análise de 
seus efeitos produzidos durante e após sua implantação. Embora na obra encontre-
mos pesquisas analisando os resultados e efeitos gerados pelo Fundef, após seus dez 
anos de funcionamento, principalmente no terceiro capítulo, a ênfase de esforços 
analíticos recai na avaliação do processo de formulação, tramitação e aprovação das 
leis que regulamentaram a política de fundos, explicitando seus avanços e retro-
cessos inerentes aos contornos do nosso Estado federado. Contudo, como possível 
coadjuvante no equilíbrio federativo, a política de fundos é defendida e aceita como 
política pública educacional, em constante aprimoramento inerente ao desenho do 
Estado democrático brasileiro.


